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TmﬁéSoI|C|ta que a Assemblela da Republlca Ieglsle para que os credltos cnados ao abngo dn
Decreto-Lei n.° 309-A/2007, de 7 de Setembro possam transitar entre instituicdes
Ebancanas

Exmo Sr. F’re3|dente da Assemblela da Republlca 'O Decreto-Lei n. 0 300- A/2007 de 7
de Setembro, criou um sistema especifico de emprestimos a estudantes e bolseiros d.)
éfensmo superior, no admbito da sua frequéncia neste nivel de ensino que permlte a
é}obtengao em melhores condlgées de financiamento junto de instituices bancarias. O'
éempresumos sao concedidos sem necessidade de recorrer a avales e garantias
éipatrimoniais beneficiando de uma taxa de juro minima, com um spread maximo de 1%,
éapurada com base na taxa dos “swaps”, que sera reduzida para os alunos com melhor
éaproveitamento escolar. Os empréstimos sao reembolsaveis entre 6 e 10 anos apds ;a
?concluséo do curso, com pelo menos 1 ano adicional de caréncia de capital. O montantﬁseg
époderé variar entre 1.000€ e 5.000€ por ano de curso, com um maximo de 25.000€ (em
écursos de 5 anos). Este sistema acresce aos mecanismos de accao social escolar e & |

Efortemente marcado pelo principio da universalidade. Permite também o apoio especificn

a alunos abrangidos por programas de mobilidade internacional, nomeadamente para
ézestadias- no estrangeiro no ambito doPro'grama ERASMUS e outros programas dn=
éintercémbio internacional de estudantes. Existem, porém, questdes que néo séu:)%
favoraveis. Objectivamente refere-se a taxa de juro que ndo é idéntica em todas a,
éinstituigf:")es. Ora tal situagdo ndo seria grave se, quando alertado para tal factor
g'existisse a possibilidade de, tal como em qualquer outro tipo de crédito, fazer transitar
geste crédito de entidade bancério que apresente uma taxa juro mais baixa. Neste sentido
é-dirijo a presente peticdo a Assembleia da Republica solicitando que legisle de forma que

o titulares do crédito identificado possam transitar o crédito de instituicao bahca’r’ia para

| gque seja possivel, igualmente, criar condicbes de mercado mais negociaveis face a este

?tipo de crédito.



